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CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1. O presente Caderno de Encargos tem por objeto a Aquisição de Serviços de Manutenção para os Espaços 

Exteriores da Universidade do Algarve, conforme discriminado no Anexo I (Especificações Técnicas). 

2. O presente documento compreende as Cláusulas a incluir no Contrato a celebrar na sequência deste 

Procedimento. 

3. De acordo com a nomenclatura de referência aplicável aos Contratos Públicos CPV (Vocabulário Comum para 

os Contratos Públicos) adotada pelo Regulamento (CE) n.º 2195/2002, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 

213/2008 de 28 de novembro de 2007, o presente procedimento tem a classificação: 77310000-6 – Serviços 

de plantação e manutenção de áreas verdes. 

 

Cláusula 2.ª 

Entidade Pública Contratante 

A entidade pública contratante é a Universidade do Algarve, pessoa coletiva de direito público com o NIF 505 387 

271, sita no Campus da Penha, Estrada da Penha, 8005-139 Faro, com o número de telefone (+ 351) 289 800 106 e 

telefax (+ 351) 289 888 401 e com o endereço eletrónico: contratacaopublica@ualg.pt. Horário de funcionamento: 

Dias úteis, das 9:00 às 12:30 horas e das 14:00 às 17:30 horas. 

 

Cláusula 3.ª 

Contrato 

1. O Contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos. 

2. O Contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e omissões do Caderno de Encargos identificados pelo concorrente, desde que 

esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de 

contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

mailto:contratacaopublica@ualg.pt
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e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a prevalência é determinada pela 

ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no Cláusula 99.º 

do Código dos Contratos Públicos, (doravante designado abreviadamente por CCP) e aceites pelo 

Adjudicatário nos termos do disposto no Cláusula 101.º deste mesmo diploma legal. 

 

Cláusula 4.ª 

Prazo de vigência do Contrato 

1. O contrato inicia a sua vigência após assinatura de ambas as partes e vigora pelo prazo de 174 dias, iniciando-

se no dia 7 de julho de 2021 e o seu términus será no dia 31 de dezembro de 2021.  

2. A denúncia deve ser efetuada mediante notificação à outra parte, por carta registada com aviso de receção, 

com uma antecedência mínima de 60 (sessenta) dias antes do termo do prazo ou do termo do prazo das 

renovações. 

 

CAPÍTULO II 

Obrigações contratuais 

Secção I 

Obrigações do adjudicatário 

Cláusula 5.ª 

Obrigações gerais do adjudicatário 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas 

Cláusulas contratuais, da celebração do Contrato decorrem para o Adjudicatário as seguintes obrigações gerais:  

a) Executar todos os serviços objeto do procedimento com absoluta subordinação aos princípios da ética 

profissional, isenção, independência, zelo e competência;  

b) Cumprir as condições fixadas para a aquisição de serviços no Caderno de Encargos, na proposta 

apresentada e no Contrato a celebrar;  

c) Comunicar antecipadamente, logo que tenha conhecimento, à Universidade do Algarve, o facto que torne 

total ou parcialmente impossível a prestação de serviços objeto do procedimento, ou o cumprimento de 

qualquer outra das suas obrigações nos termos do Contrato celebrado com a Universidade do Algarve; 
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d) Recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam necessários e adequados à execução do 

Contrato;   

e) Responsabilizar-se pelos atos praticados por todas as pessoas que, no âmbito do Contrato exerçam 

funções por sua conta, considerando-se para esse efeito como órgãos ou agentes do Adjudicatário; 

f) Apresentar os documentos de habilitação a que estão obrigados nos termos do Cláusula 81.º do CCP. 

 

Cláusula 6.ª 

Receção dos relatórios a produzir 

1. Os relatórios devem ser entregues até ao último dia útil do mês a que respeitam. 

2. No prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da entrega dos relatórios mensais, a Universidade do Algarve 

procede à respetiva análise, com vista a verificar se os mesmos reúnem as características definidas no 

presente Caderno de Encargos. 

3. Na análise a que se refere o número anterior, o adjudicatário deve prestar à Universidade do Algarve toda 

a cooperação e todos os esclarecimentos necessários. 

4. No caso da análise a que se refere o n.º 2 não comprovar a conformidade dos elementos entregues com 

as exigências definidas no presente Caderno de Encargos deve a Universidade do Algarve disso informar 

por escrito o adjudicatário. 

5. No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder à sua custa e no prazo razoável que 

for determinado pela Universidade do Algarve, às alterações e complementos necessários para garantir o 

cumprimento dessas exigências.  

6. Após a realização pelo adjudicatário das alterações necessárias no prazo respetivo, a Universidade do 

Algarve procede a nova análise, nos termos do n.º 2. 

7. Caso a análise a que se refere o n.º 2 comprove a conformidade dos elementos entregues pelo 

adjudicatário, com as características definidas no presente Caderno de Encargos, deve ser emitida, no 

prazo máximo de 2 (dois) dias uteis a contar do termo dessa análise, comunicação de aceitação pela 

Universidade do Algarve, condição para que o adjudicatário possa emitir fatura. 

 

Cláusula 7.ª 

Níveis de serviço 

O adjudicatário obriga-se a cumprir os níveis de serviço definidos, nos termos seguintes: 

1. Cumprimento de horários – Colocação de pessoal afeto ao serviço em conformidade com os horários 

definidos no ponto 5 das Especificações Técnicas (Anexo I). 

2. Substituição de pessoal: 

a) Não substituir pessoal sem aprovação prévia da Universidade do Algarve, salvo em casos de emergência; 

b) Substituir qualquer elemento do seu pessoal, a pedido da Universidade do Algarve, no período máximo de 
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5 (cinco) dias após a sua comunicação. 

3. Equipamento para a execução dos serviços – Colocação da totalidade do equipamento constante no 

ponto 6.1 das Especificações Técnicas (Anexo A). 

4. Recolha e colocação dos lixos – Proceder ao transporte a vazadouro autorizado dos resíduos sólidos 

recolhidos, nos prazos máximos de:  

• 30 dias nos Campi de Gambelas e Penha; 

• No próprio dia no Pólo de Portimão. 

 

Cláusula 8.ª 

Seguros 

1. O Adjudicatário responde civilmente pelas ocorrências, verificadas nos locais objeto da presente aquisição 

de serviços, em consequência das quais resultem danos materiais ou pessoais a terceiros decorrentes da 

sua atividade. 

2. O adjudicatário obriga-se a celebrar e manter válida uma apólice de seguro de responsabilidade civil, 

extensível aos agentes a que o adjudicatário recorra na execução do Contrato, incluindo subcontratados, 

durante todo o período de execução do Contrato a celebrar. 

3. O contrato de seguro correspondente à apólice referida no n.º 1 deve reger-se pela lei portuguesa.  

4. O adjudicatário obriga-se a apresentar à Universidade do Algarve, anualmente, comprovativo do seguro. 

5. O adjudicatário deve comunicar à Universidade do Algarve a identificação da seguradora que irá emitir a 

apólice e os respetivos riscos de cobertura. 

6. Todos os encargos relativos aos seguros previstos nos números anteriores, bem como qualquer dedução 

efetuada pela seguradora a título de franquia, em caso de sinistro indemnizável, correm por conta do 

adjudicatário. 

7. O adjudicatário é o único responsável pelas indemnizações respeitantes a prejuízos cobertos pelos 

seguros referidos nos números anteriores. 

8. Os seguros referidos nos números anteriores em nada diminuem ou restringem as obrigações contratuais 

do adjudicatário perante a Universidade do Algarve. 

9. Os seguros referidos nos números anteriores devem ser contratados junto de uma seguradora autorizada 

a exercer a atividade em Portugal. 

 

Cláusula 9.ª 

Dever de sigilo 

1. O Adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial 

ou outra, relativa à Universidade do Algarve, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação à 

execução do Contrato. 
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2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução 

do Contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que seja comprovadamente do domínio 

público à data da respetiva obtenção pelo Adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por 

força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes. 

4. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 (cinco) anos a contar do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do Contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais 

relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da 

confiança devidos à Universidade do Algarve. 

 

Cláusula 10.ª 

Proteção de Dados 

Caso realize alguma operação de tratamento de dados pessoais no âmbito do objeto deste procedimento, o 

Adjudicatário obriga-se a cumprir com o enquadramento jurídico geral da Lei de Proteção de Dados existente em 

Portugal e o quadro jurídico especial do Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD), em vigor a partir de 25 

de maio de 2018, aceitando expressamente regular esta questão conforme estabelecido no Anexo «Conformidade 

com o RGPD - Regulamento Geral de Proteção de Dados» a este procedimento concursal e que dele faz parte 

integrante. 

 

Secção II 

Obrigações da Universidade do Algarve 

Cláusula 11.ª 

Preço contratual 

1. O preço base pelos 174 dias, para a aquisição de serviços é de 36.120,00€ (trinta e seis mil cento e vinte 

euros), acrescido à taxa legal em vigor, se aplicável. 

2. Pela aquisição dos serviços objeto do Contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, a Universidade do Algarve deve pagar ao Adjudicatário, o preço 

constante da proposta adjudicada, ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido, 

em 6 (seis) prestações mensais. 

3. O preço referido no ponto anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não 

esteja expressamente atribuída à Universidade do Algarve, nomeadamente, os relativos a deslocações, 



UNIVERSIDADE do ALGARVE                                                                                   CADERNO de ENCARGOS 

 

 

                    Aquisição de Serviços de Manutenção para os Espaços Exteriores da Universidade do Algarve                                                                                             9/42 

alimentação, alojamento, encargos com telecomunicações, transporte, armazenamento e manutenção de 

meios materiais, seguro de acidentes de trabalho, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de 

marcas registadas, patentes ou licenças. 

4. O preço não será sujeito a qualquer atualização, variação ou alteração até ao termo da vigência do Contrato, 

exceto as atualizações decorrentes do cumprimento de obrigações legais ao abrigo do Cláusula 282.º do CCP.  

 

Cláusula 12.ª 

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela Universidade do Algarve, nos termos dos números anteriores, devem ser pagas no 

prazo de 60 (sessenta) dias após a receção pela Universidade do Algarve das respetivas faturas, de acordo com 

o n.º 4 do artigo 299.º do CCP, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a emissão da comunicação de 

aceitação pela Universidade nos termos da cláusula 6.ª. 

3. Em caso de discordância por parte da Universidade do Algarve, quanto aos valores indicados nas faturas, 

devem estes comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o adjudicatário 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas serão pagas através de 

transferência bancária. 

CAPÍTULO III 

Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 13.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento dos níveis de serviço fixados na cláusula 7.ª, a Universidade do Algarve pode exigir do 

adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento do estabelecido no n.º 1 da cláusula 7.ª é aplicada uma sanção de € 10,00 (dez euros) 

por cada hora em falta, por trabalhador e por dia; 

b) Pelo incumprimento do estabelecido na alínea a) do n.º 2 da cláusula 7.ª é aplicada uma sanção de € 80,00 

(oitenta euros) por ocorrência; 

c) Pelo incumprimento do estabelecido na alínea b) do n.º 2 da cláusula 7.ª é aplicada uma sanção de € 60,00 

(sessenta euros) por dia; 

d) Pelo incumprimento do estabelecido no n.º 3 da cláusula 7.ª é aplicada, a partir de 48 horas após a falta ou 

avaria de equipamento, uma sanção de: 
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• € 50,00 (cinquenta euros) por equipamento e por dia; nos equipamentos referenciados de A a G; 

• € 20,00 (vinte euros) por equipamento e por dia; nos equipamentos referenciados de H a Z, 

e) Pelo incumprimento do estabelecido no n.º 4 da cláusula 7.ª é aplicada uma sanção de € 30,00 (trinta euros) 

por dia. 

2. O valor das sanções referidas no número anterior será deduzido no pagamento da fatura mensal, do mês 

correspondente. 

3. Em caso de resolução do Contrato por incumprimento do adjudicatário das Especificações Técnicas constantes 

no Anexo I deste Caderno de Encargos, a Universidade do Algarve pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até 

20% (vinte por cento) do valor contratual. 

4. A Universidade do Algarve pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do Contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

5. A pena pecuniária prevista na presente cláusula não obsta a que a Universidade do Algarve exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 14.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao Adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não realização 

pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, 

entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte 

afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do Contrato e cujos efeitos não lhe 

fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente: sismos, 

inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra 

ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do Adjudicatário, na parte em que 

intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Adjudicatário ou a grupos de sociedades em que 

se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma 

resultantes do incumprimento pelo Adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Adjudicatário de normas legais; 
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e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Adjudicatário cuja causa, propagação ou 

proporções, se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Adjudicatário não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior devem ser imediatamente 

comunicadas à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo 

período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 15.ª 

Resolução por parte da Universidade do Algarve 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do Contrato previstos na Lei, a Universidade do Algarve pode 

resolver o Contrato, a título sancionatório, sem formalidades, exceto a notificação pelo correio, sob registo ou fax, 

no caso do Adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, nos casos 

previstos no Cláusula 333.º do CCP.  

 

Cláusula 16.ª 

Resolução por parte do Adjudicatário 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Adjudicatário pode resolver o Contrato nos 

casos previstos no Cláusula 332º do CCP. 

 

CAPÍTULO IV 

Caução 

 

Cláusula 17.ª 

Caução 

A prestação de caução não é exigível nos termos do n.º 2 do Cláusula 88.º do CCP. 
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CAPÍTULO V 

Disposições finais 

Cláusula 18.ª 

Resolução de litígios - Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do Contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Loulé, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Cláusula 19.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

O Adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e obrigações decorrentes do 

Contrato sem a prévia autorização da entidade adjudicante; existindo autorização deve ser apresentada pelo 

cessionário toda a documentação exigida ao Adjudicatário no presente procedimento.  

 

Cláusula 20.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes 

do Contrato, estas devem ser efetuadas através de correio eletrónico ou de outro meio de transmissão escrita 

ou eletrónica de dados. 

2. Quaisquer alterações nos endereços/contactos das partes, devem ser comunicadas à outra parte, por escrito e 

com aviso de receção. 

 

Cláusula 21.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no Contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados, nos termos do n.º 

3 do Cláusula 470.º do CCP. 

 

Cláusula 22.ª 

Direito aplicável 

Em tudo o que não se encontre expressamente previsto nas Cláusulas deste Caderno de Encargos e respetivos 

Anexos os quais são parte integrante do Caderno de Encargos, aplicam-se as disposições constantes do CCP e 

restante legislação aplicável. 
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ANEXO I 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

As presentes Especificações Técnicas são parte integrante do Caderno de Encargos do procedimento para 

Aquisição de Serviços de Manutenção para os Espaços Exteriores da Universidade do Algarve, que ficam 

localizados respetivamente nos Campi de Gambelas da Penha e no Pólo de Portimão. 

 

1. CARACTERIZAÇÃO DOS ESPAÇOS 

 1.1 Campus de Gambelas  

O Campus de Gambelas situa-se a seis quilómetros do centro da cidade de Faro e a dois do Aeroporto 

Internacional de Faro. Este Campus tem uma área de 21,8 hectares, dos quais 14,6 hectares de área descoberta, 

ver planta no ponto 8.1 destas Especificações Técnicas. 

 

  1.2 Campus da Penha 

O Campus da Penha situa-se no centro da cidade de Faro. Este Campus tem uma área de 13,7 hectares, dos quais 

11,5 hectares de área descoberta. Desta área apenas cerca de 7 hectares são objeto do presente procedimento, 

ver planta no ponto 8.2 destas Especificações Técnicas. 

 

 1.3 Pólo de Portimão  

O Pólo de Portimão, na cidade de Portimão, situa-se no largo Sárrea Prado junto à estação de caminho-de-ferro, 

encontrando-se aí instalado o Pólo da Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo. Este Pólo tem uma área 

aproximada de 2.230 m2. Desta área apenas cerca de 560m2 é área de espaços exteriores e 400m2 de área de 

espaço verde, ver planta no ponto 8.3 destas Especificações Técnicas. 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 

A presente aquisição de serviços de manutenção para os espaços exteriores da Universidade do Algarve, que 

ficam localizados nos Campi de Gambelas e da Penha e no Pólo de Portimão, compreendem as seguintes 

atividades e periodicidades: 

 2.1 Campus de Gambelas  

 2.1.1 Periodicidade diária 

a) Recolha de detritos nos espaços exteriores, especialmente calçadas, passeios, pátios interiores dos edifícios, 

galerias, escadas exteriores, canteiros e floreiras no interior e exterior dos edifícios, arruamentos, parques de 

estacionamento, e de uma forma geral, em todos os espaços exteriores do Campus e a sua deposição em locais 

autorizados; 
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b) Varredura nos locais de maior aglomeração de utentes; 

c) Recolha dos detritos nos sacos das papeleiras e sua deposição em vazadouro apropriado;  

d) Despejo e limpeza dos cinzeiros colocados no exterior; 

e) Recolha de monos diversos nos espaços exteriores e seu transporte para contentores apropriados ou 

encaminhamento a vazadouro autorizado; 

f) Controlo da rega automática das zonas verdes e relvadas. As regas serão realizadas entre os meses de julho a 

outubro, devendo ser programadas para o período noturno, tendo sempre em consideração as condições 

meteorológicas. No caso de se verificar um período de seca prolongada, deverá o adjudicatário efetuar a rega das 

zonas verdes e relvadas nas dotações necessárias de modo a mante-las em boas condições hídricas. 

 

 2.1.2 Periodicidade semanal 

a) Limpeza de calçadas, passeios, pátios interiores dos edifícios, galerias, escadas exteriores, arruamentos e 

parques de estacionamento por meio de varredura manual ou mecânica; 

b) Mondas e sachas de canteiros, floreiras e relvados; 

c) Controlo de infestantes por monda mecânica ou manual, e sua eliminação em calçadas, passeios, pátios 

interiores dos edifícios, galerias, escadas exteriores, canteiros e floreiras no interior e exterior dos edifícios, 

arruamentos e parques de estacionamento; 

d) Manutenção geral do sistema de rega, de modo a permitir o seu bom funcionamento. Os consumíveis (de 

acordo com o ponto 6.2 destas especificações) necessários à manutenção do sistema de rega são da 

responsabilidade do adjudicatário. 

 

 2.1.3 Periodicidade quinzenal 

a) Manutenção dos relvados, incluindo o corte com máquinas apropriadas, nos meses de julho a setembro. O 

corte dos relvados, será efetuado de 3 em 3 semanas, ou sempre que houver necessidade; 

b) Rega manual dos espaços verdes, deverá ser efetuada nas horas de menor calor do dia e tendo sempre em 

consideração as condições meteorológicas e as orientações da Direção dos Serviços Técnicos da Universidade 

do Algarve (doravante designado abreviadamente de DST). 

No caso de se verificar um período de seca prolongada, deverá o adjudicatário efetuar a rega manual dos 

espaços verdes, nas dotações necessárias de modo a mante-los em boas condições hídricas. O adjudicatário 

deverá sempre informar a DST dos períodos em que executa estas regas. 

c) Limpeza de terraços e telhados de todos os edifícios. Em períodos de maior pluviosidade os terraços e telhados 

deverão ter sempre uma limpeza adequada de modo a permitir o eficaz escoamento das águas pluviais, pelo 

que a periodicidade nestas condições deverá ser com maior frequência. 
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 2.1.4 Periodicidade mensal 

a) Limpeza e poda de formação das espécies arbustivas; 

b) Limpeza de sumidouros e caleiras (incluindo o seu interior) a fim de se evitarem entupimentos no escoamento 

das águas pluviais. As tampas das caixas de visita que se encontram nos espaços exteriores deverão estar livres de 

terra e plantas, de modo a facilitar a sua localização e acesso. Em períodos de maior pluviosidade os sumidouros e 

caleiras deverão ter sempre uma limpeza adequada de modo a permitir o eficaz escoamento das águas pluviais, 

pelo que a periodicidade nestas condições deverá ser com maior frequência; 

c) Replantações/substituições de plantas, incluindo o seu fornecimento; 

d) Eliminação de árvores, arbustos e herbáceas mortas, sendo obrigatória a sua replantação e respetivo 

fornecimento. A substituição das espécies existentes por outras só pode ser feita com o prévio consentimento da 

DST; 

e) Controlo biológico de pragas e doenças em arbustos, herbáceas e relvados, necessário ao desenvolvimento e 

equilíbrio das espécies vegetais existentes nos espaços verdes.  

Na aplicação dos produtos fitofarmacêuticos terão de ser respeitados os aspetos referidos no ponto 4 – Aplicação 

de produtos fitofarmacêuticos, destas Especificações Técnicas. 

f) Lavagem e desinfeção dos contentores de lixo existentes no Campus; 

g) Adubação de canteiros e relvados, adequada às necessidades das espécies vegetais, incluindo o seu 

fornecimento; 

h) Escarificação dos relvados; 

i) Ressementeira dos relvados sempre que se apresentem degradados, incluindo o seu fornecimento; 

j) Reposição de terra vegetal nos canteiros, incluindo o seu fornecimento; 

l) Aplicação de tutores sempre que necessário; 

m) Corte de folhas secas de palmeiras; 

n) Aplicação de herbicidas. 

Na aplicação dos produtos fitofarmacêuticos terão de ser respeitados os aspetos referidos no ponto 4 – 

Aplicação de produtos fitofarmacêuticos, destas Especificações Técnicas. 

o) Limpeza e poda de formação em árvores. No caso de árvores de médio/grande porte com dap (diâmetro à 

altura do peito de 1,30m) compreendido entre 30 a 50 cm deverão ser consideradas 20 árvores/ano; 

p) Deve ser considerado o abate ou corte substancial de 10 árvores de grande porte, palmeiras incluídas, dando 

especial atenção às árvores em risco de queda para arruamentos, parques de estacionamento ou sobre os 

edifícios. A intervenção deverá ser autorizada pela DST; 

q) As espécies com carater invasor (que constam no Decreto Lei n.º 565/99, de 21 de dezembro), ou ainda as que 
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são consideradas potencialmente invasoras que possam eventualmente surgir, devem ser sujeitas a um plano 

de gestão, monitorização e controlo que vise a sua completa remoção e erradicação do terreno. Este aspeto é 

especialmente importante e deve ser aplicado quer na zona de vegetação espontânea (matos e pinhal) quer 

nas zonas de ajardinamento e canteiros (por exemplo, Erygeron karvinskianus espécie que conta no Decreto Lei 

n.º 565/99, de 21 de dezembro); 

a) Todos os trabalhos de limpeza, poda de formação, abate ou corte substancial de árvores e roçamento de mato 

serão efetuados sob a orientação e supervisão da DST; 

b) Todo o material vegetal resultante das operações de limpeza, podas e outros, referidos nas alíneas anteriores, 

tem obrigatoriamente de ser transportado pelo adjudicatário a vazadouro autorizado, sendo os eventuais custos 

da sua responsabilidade. 

 

2.2 Campus da Penha 

 2.2.1 Periodicidade diária 

a) Recolha de detritos nos espaços exteriores, especialmente calçadas, passeios, pátios interiores dos edifícios, 

escadas exteriores, canteiros e floreiras no interior e exterior dos edifícios, arruamentos, parques de 

estacionamento e de uma forma geral em todos os espaços exteriores do Campus, conforme área assinalada na 

planta constante no ponto 8.2 destas Especificações Técnicas e a sua deposição em locais autorizados; 

b) Varredura nos locais de maior aglomeração de utentes; 

c) Recolha dos detritos dos sacos das papeleiras, e sua deposição em vazadouro apropriado;  

d) Despejo e limpeza dos cinzeiros colocados no exterior; 

e) Recolha de monos diversos nos espaços exteriores e seu transporte para contentores apropriados ou 

encaminhamento a vazadouro autorizado; 

f) Controlo da rega automática/manual das zonas verdes e relvadas. As regas serão realizadas entre os meses de 

setembro/outubro, devendo ser programadas para o período noturno, tendo sempre em consideração as 

condições meteorológicas.  

No caso de se verificar um período de seca prolongada, deverá o adjudicatário efetuar a rega das zonas verdes e 

relvadas nas dotações necessárias de modo a mante-las em boas condições hídricas. 

 

2.2.2 Periodicidade semanal 

a) Limpeza de calçadas, passeios, pátios interiores dos edifícios, escadas exteriores, arruamentos e parques de 

estacionamento (coberto e exteriores) por meio de varredura manual ou mecânica; 

b) Mondas e sachas de canteiros, floreiras e relvados; 

c) Controlo de infestantes por monda mecânica ou manual e sua eliminação em calçadas, passeios, pátios 
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interiores dos edifícios, escadas exteriores, canteiros e floreiras no interior e exterior dos edifícios, arruamentos, 

parques de estacionamento e terrenos baldios; 

d) Manutenção geral do sistema de rega, de modo a permitir o seu bom funcionamento. Os consumíveis (de 

acordo com o ponto 6.2 destas especificações) necessários à manutenção do sistema de rega são da 

responsabilidade do adjudicatário; 

 

2.2.3 Periodicidade quinzenal 

a) Manutenção dos relvados, incluindo o corte com máquinas apropriadas, nos meses de julho a setembro. O corte 

dos relvados, nos meses de outubro a março pode ser efetuado de 3 em 3 semanas, ou sempre que houver 

necessidade; 

b) Rega manual dos espaços verdes, nos meses de setembro/outubro, efetuada nas horas de menor calor do dia e 

tendo sempre em consideração as condições meteorológicas e as orientações da DST; 

c) No caso de se verificar um período de seca prolongada, deverá o adjudicatário efetuar a rega manual dos 

espaços verdes, nas dotações necessárias de modo a mante-los em boas condições hídricas. O adjudicatário 

deverá sempre informar a DST dos períodos em que executa estas regas; 

d) Limpeza de terraços e telhados de todos os edifícios. Em períodos de maior pluviosidade os terraços e telhados 

deverão ter sempre uma limpeza adequada de modo a permitir o eficaz escoamento das águas pluviais, pelo que a 

periodicidade nestas condições deverá ser com maior frequência. 

 

2.2.4 Periodicidade mensal 

a) Limpeza e poda de formação das espécies arbustivas; 

b) Limpeza de sumidouros e caleiras (incluindo o seu interior) a fim de se evitarem entupimentos no escoamento 

das águas pluviais. As tampas das caixas de visita que se encontram nos espaços exteriores deverão estar livres 

de terra e plantas, de modo a facilitar a sua localização e acesso. Em períodos de maior pluviosidade os 

sumidouros e caleiras deverão ter sempre uma limpeza adequada de modo a permitir o eficaz escoamento das 

águas pluviais, pelo que a periodicidade nestas condições deverá ser com maior frequência; 

c) Replantações/substituições de plantas, incluindo o seu fornecimento; 

d) Eliminação de árvores, arbustos e herbáceas mortas, sendo obrigatória a sua replantação e respetivo 

fornecimento. A substituição das espécies existentes por outras, só pode ser feita com o prévio consentimento 

da DST; 

e) Controlo biológico de pragas e doenças em arbustos, herbáceas e relvados, necessário ao desenvolvimento e 

equilíbrio das espécies vegetais existentes nos espaços verdes.  

Na aplicação dos produtos fitofarmacêuticos terão de ser respeitados os aspetos referidos no ponto 4 – Aplicação 

de produtos fitofarmacêuticos, destas Especificações Técnicas. 
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f) Lavagem e desinfeção dos contentores de lixo existentes no Campus; 

g) Adubação de canteiros e relvados, adequada às necessidades das espécies vegetais, incluindo o seu 

fornecimento; 

h) Escarificação dos relvados; 

i) Ressementeira dos relvados sempre que se apresentem degradados, incluindo o seu fornecimento; 

j) Reposição de terra vegetal nos canteiros incluindo o seu fornecimento; 

k) Aplicação de tutores sempre que necessário; 

l) Corte de folhas secas de palmeiras, qualquer que seja o seu porte; 

m) Aplicação de herbicidas. 

Na aplicação dos produtos fitofarmacêuticos terão de ser respeitados os aspetos referidos no ponto 4 – Aplicação 

de produtos fitofarmacêuticos, destas Especificações Técnicas. 

n) Limpeza e poda de formação em árvores. No caso de árvores de médio/grande porte com dap (diâmetro à 

altura do peito de 1,30m) compreendido entre 30 a 50 cm deverão ser consideradas 20 árvores/ano; 

o) Deve ser considerado o abate ou corte substancial de 10 árvores de grande porte, palmeiras incluídas, por ano, 

dando especial atenção às árvores em risco de queda para arruamentos, parques de estacionamento ou sobre 

os edifícios. A intervenção deverá ser autorizada pela DST; 

p) As espécies com carater invasor (que constam no Decreto Lei n.º 565/99, de 21 de dezembro), ou ainda as que 

são consideradas potencialmente invasoras que possam eventualmente surgir, devem ser sujeitas a um plano 

de gestão, monitorização e controlo que vise a sua completa remoção e erradicação do terreno. Este aspeto é 

especialmente importante e deve ser aplicado quer na zona de vegetação espontânea (baldios) quer nas zonas 

de ajardinamento e canteiros (por exemplo, Erygeron karvinskianus espécie que consta no Decreto Lei n.º 

565/99, de 21 de dezembro); 

q) Todos os trabalhos de limpeza, poda de formação, abate ou corte substancial de árvores, rebaixamento de 

lenhosas e roçamento de mato serão efetuados sob a orientação e supervisão da DST; 

r)  Todo o material vegetal resultante das operações de limpeza, podas e outros, referidos nas alíneas anteriores, 

tem obrigatoriamente de ser transportado pelo adjudicatário a vazadouro autorizado, sendo os eventuais 

custos da sua responsabilidade. Incluindo todo o material resultante do corte de relvas efetuado pelos Serviços 

da Universidade neste Campus. 

 

 2.3 Pólo de Portimão 

  2.3.1 Periodicidade semanal 

a) Recolha de detritos nos espaços exteriores especialmente passeios, pátios exteriores do edifício, galerias, 

canteiros e floreiras, arruamentos e de uma forma geral em todos os espaços exteriores do Pólo;  

b) Recolha dos detritos nos sacos das papeleiras, e sua deposição em vazadouro apropriado;  

c) Despejo e limpeza dos cinzeiros colocados no exterior; 



UNIVERSIDADE do ALGARVE                                                                                   CADERNO de ENCARGOS 

 

 

                    Aquisição de Serviços de Manutenção para os Espaços Exteriores da Universidade do Algarve                                                                                             19/42 

d) Recolha de monos diversos nos espaços exteriores e seu transporte para contentores apropriados ou 

encaminhamento a vazadouro autorizado; 

e) Limpeza de passeios, pátios, galerias, arruamentos por meio de varredura manual ou mecânica; 

f) Mondas e sachas de canteiros e floreiras; 

g) Controlo de infestantes por monda mecânica ou manual e sua eliminação em passeios, pátios, galerias, 

canteiros e floreiras no interior e exterior do edifício; 

h) Rega manual dos espaços verdes, sempre que necessário, efetuada nas horas de menor calor do dia e tendo 

sempre em consideração as condições meteorológicas e as orientações da DST.  

No caso de se verificar um período de seca prolongada, deverá o adjudicatário efetuar a rega manual dos 

espaços verdes, nas dotações necessárias de modo a mante-los em boas condições hídricas. O adjudicatário 

deverá sempre informar a DST dos períodos em que executa estas regas. 

i) Manutenção geral do sistema de rega, de modo a permitir o seu bom funcionamento. Os consumíveis (de 

acordo com o ponto 6.2 destas especificações) necessários à manutenção do sistema de rega são da 

responsabilidade do adjudicatário;  

j) Limpeza de terraços e telhados. Em períodos de maior pluviosidade os terraços e telhados deverão ter 

sempre uma limpeza adequada de modo a permitir o eficaz escoamento das águas pluviais, pelo que a 

periodicidade nestas condições deverá ser com maior frequência. 

 

  2.3.2 Periodicidade mensal 

a) Limpeza e poda de formação das espécies arbustivas; 

b) Limpeza de sumidouros e caleiras (incluindo o seu interior) a fim de se evitarem entupimentos no 

escoamento das águas pluviais. As tampas das caixas de visita que se encontram nos espaços exteriores 

deverão estar livres de terra e plantas, de modo a facilitar a sua localização e acesso. Em períodos de maior 

pluviosidade os sumidouros e caleiras deverão ter sempre uma limpeza adequada de modo a permitir o eficaz 

escoamento das águas pluviais, pelo que a periodicidade nestas condições deverá ser com maior frequência; 

c) Replantações/substituições de plantas, incluindo o seu fornecimento; 

d) Eliminação de árvores, arbustos e herbáceas mortas, sendo obrigatória a sua replantação e respetivo 

fornecimento. A substituição das espécies existentes por outras, só pode ser feita com o prévio 

consentimento da DST; 

e) Controlo biológico de pragas e doenças em arbustos e herbáceas, necessário ao desenvolvimento e 

equilíbrio das espécies vegetais existentes nos espaços verdes.  

Na aplicação dos produtos fitofarmacêuticos terão de ser respeitados os aspetos referidos no ponto 4 - 

Aplicação de produtos fitofarmacêuticos, destas Especificações Técnicas. 

f) Lavagem e desinfeção dos contentores de lixo existentes no Pólo; 

g) Adubação de canteiros adequada às necessidades das espécies vegetais, incluindo o seu fornecimento; 

h) Reposição de terra vegetal nos canteiros, incluindo o seu fornecimento; 

i) Aplicação de tutores sempre que necessário; 

j) Aplicação de herbicidas biológico. 
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Na aplicação dos produtos fitofarmacêuticos terão de ser respeitados os aspetos referidos no ponto 4 – 

Aplicação de produtos fitofarmacêuticos, destas Especificações Técnicas. 

l) Limpeza e poda de formação em 3 árvores/ano; 

m) Deve ser considerado o abate ou corte substancial de 1 árvore, palmeiras incluídas, por ano sempre que a 

DST considere conveniente; 

n) As espécies com carater invasor (que constam no Decreto Lei n.º 565/99, de 21 de dezembro), ou ainda as 

que são consideradas potencialmente invasoras que possam eventualmente surgir, devem ser sujeitas a um 

plano de gestão, monitorização e controlo que vise a sua completa remoção e erradicação do terreno. Este 

aspeto é especialmente importante nas zonas de ajardinamento e canteiros (por exemplo, Erygeron 

karvinskianus espécie que conta no Decreto Lei n.º 565/99, de 21 de dezembro); 

o) Todos os trabalhos de limpeza e poda de formação em árvores, abate ou corte substancial de árvores 

serão efetuados sob a orientação e supervisão da DST; 

p) Todo o material vegetal resultante das operações de limpeza, podas e outros, referidos nas alíneas 

anteriores, tem obrigatoriamente de ser transportado pelo adjudicatário a vazadouro autorizado, sendo os 

eventuais custos da sua responsabilidade. 

 

 

3. RECOLHA E COLOCAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

Os detritos (papéis, beatas, plásticos, garrafas, latas, etc.) serão recolhidos e posteriormente colocados em sacos 

de plástico devidamente fechados e transportados pelo adjudicatário de serviços para contentores apropriados.  

Os sacos com os resíduos recolhidos deverão ser levados a contentores adequados ou a vazadouro autorizado no 

próprio dia da sua recolha. 

Outros detritos, como sejam ervas, folhas, restos de plantas e de animais, troncos, massa vegetal proveniente do 

corte de palmeiras, terra, lamas, pedras, areias, etc. serão recolhidas e posteriormente transportados pelo 

adjudicatário a vazadouro autorizado, nos prazos máximos de: 

• 30 dias nos Campi de Gambelas e Penha; 

• No próprio dia no Pólo de Portimão.  

Outros tipos de resíduos serão conduzidos pelo adjudicatário a locais próprios conforme indicação da DST. 

Os sacos de plástico são fornecidos pela Universidade do Algarve. 

O transporte dos resíduos sólidos e do material vegetal dentro das instalações, ou levado a vazadouro autorizado, 

quando for o caso, é da total responsabilidade da empresa adjudicatária pelo que têm obrigatoriamente de possuir 

os meios necessários a esse transporte, conforme ponto 6.1, destas Especificações Técnicas. 

Todos os custos de deposição dos resíduos em vazadouro autorizado são suportados pelo adjudicatário. 
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4. APLICAÇÃO DE PRODUTOS FITOFARMACÊUTICOS  

Serão utilizados produtos fitofarmacêuticos biológicos que se destinam:  

• Ao controlo de infestantes (herbicidas); 

• Para prevenir ou retardar o desenvolvimento de fungos que causam doenças nas plantas (fungicidas); 

• Ao combate de pragas de insetos e ácaros (inseticidas e acaricidas). 

 

4.1 Locais de intervenção 

A aplicação de herbicidas biológicos será efetuada em infestantes nas zonas pedonais pavimentadas, canteiros e 

terrenos sem vegetação. Na aplicação de herbicidas deverão ser consideradas as seguintes situações particulares: 

a) O herbicida é aplicado em infestantes unicamente nas zonas pedonais pavimentadas quando estas 

limitam zona relvada; 

b) A aplicação de herbicida em infestantes nos canteiros, quando necessária, será efetuada unicamente 

nas zonas sem vegetação ou com pouca vegetação. A aplicação do produto não poderá afetar as 

plantações existentes. 

 

4.2 Tratamentos a efetuar 

Só poderão ser utilizados produtos fitofarmacêuticos autorizados pela Direção Geral de Alimentação e Veterinária 

(DGAV). 

A aplicação de herbicidas biológicos será efetuada entre os meses de setembro e novembro, dependendo do 

estado das infestantes. Caso se considere necessário, será efetuada outra aplicação de herbicida e pontualmente e 

mediante autorização da DST poderão ser efetuadas outras aplicações, se necessário.  

A aplicação de fungicidas, inseticidas e acaricidas, será efetuada sempre que se verifique necessário o combate de 

doenças ou pragas existentes. 

 

4.3 Execução dos tratamentos 

De modo a não perturbar as atividades letivas e o normal funcionamento dos serviços da Universidade do Algarve, 

a aplicação de produtos fitofarmacêuticos será realizada aos fins de semana, sem qualquer acréscimo de encargo 

para a Universidade do Algarve. 

A calendarização dos tratamentos será acordada com a DST. 
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4.4 Segurança na aplicação de produtos fitofarmacêuticos 

O adjudicatário tem de cumprir a Lei n.º 26/2013, de 11 de abril e o Decreto Lei n.º 35/2017, de 24 de março. 

Todos os produtos fitofarmacêuticos utilizados terão de ser autorizados pela DGAV. O adjudicatário terá que 

apresentar obrigatoriamente antes da aplicação, as fichas técnicas, as fichas de segurança e as autorizações dos 

produtos fitofarmacêuticos a utilizar. 

O adjudicatário tem de apresentar obrigatoriamente documento comprovativo de autorização do exercício da 

atividade de prestação de serviços de aplicação terrestre de produtos fitofarmacêuticos, de acordo com a Lei n.º 

26/2013, de 11 de abril, bem como comprovar a existência do seguro de responsabilidade civil devidamente 

atualizado, sempre que a Universidade do Algarve o solicite. 

O adjudicatário deve respeitar os requisitos de segurança na manipulação, preparação de caldas e limpeza dos 

equipamentos de aplicação de produtos fitofarmacêuticos, conforme descrito no Anexo III da Lei n.º 26/2013, de 

11 de abril. 

De acordo com o artigo 17.º da Lei n.º 26/2013, de 11 de abril, o adjudicatário deverá efetuar o registo de todos os 

tratamentos efetuados com produtos fitofarmacêuticos e disponibilizá-los à DST. 

De acordo com o Decreto Lei n.º 35/2017, de 24 de março, a aplicação de produtos fitofarmacêuticos depende de 

autorização da DGAV, a qual depende de pedido prévio apresentado na Direção Regional de Agricultura e Pescas 

territorialmente competente. 

 

4.5 Condições de garantia e impacte ambiental 

De acordo com a Lei n.º 26/2013, de 11 de abril, os produtos fitossanitários aplicados devem ser tão seletivos 

quanto possível para o fim em vista e ter o mínimo de efeitos secundários para a saúde humana, para os 

organismos não visados e para o ambiente. 

 

5. HORÁRIO E MEIOS HUMANOS 

Para a execução dos serviços de manutenção de espaços exteriores, os horários a praticar na prestação de serviços 

e o número de trabalhadores afetos são obrigatoriamente no mínimo, os constantes na Tabela 2. 
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Tabela 2 - Horário e número de trabalhadores 

 Horário Meios humanos 

Campus 
Gambelas 

Dias úteis:   

     7:00h às 12:00h e 13:00h às 16:00h 2 trabalhadores* 

    

Primeiro dia útil da semana:   

     7:00h às 12:00h 1 trabalhador 

 
Campus 
Penha 

 
  

Dias úteis:   

     7:00h às 12:00h e 13:00h às 16:00h 2 trabalhadores* 

    

Primeiro dia útil da semana:   

     13:00h às 16:00h 1 trabalhador 

Pólo 
Portimão 

De 8 em 8 dias, em dias úteis:  

     8:00h às 10:00h 1 trabalhador 

(*) Devendo um deles ter conhecimentos de canalização. 

 

O horário nos Campi da Universidade do Algarve poderá ser ajustado ao longo do ano, de acordo com orientações 

da DST. 

A aplicação de produtos fitofarmacêuticos será realizada aos fins de semana, sem qualquer acréscimo de encargo 

para a Universidade do Algarve. 

Sempre que ocorram situações de emergência, fora do horário da Tabela 2, o adjudicatário deverá mobilizar os 

meios técnicos e humanos necessários, desde que solicitado pela DST, no prazo máximo de 3 horas, sem que desta 

situação resultem custos adicionais para a Universidade do Algarve. As horas efetuadas nas situações de 

emergência serão descontadas no horário normal de trabalho, em data a acordar com a DST. 

Os trabalhos que perturbem o normal funcionamento dos Serviços, Escolas ou Faculdades, deverão ser efetuados 

até às 9:00 horas. 

Todo o pessoal afeto à prestação de serviços fica sujeito a registo individualizado de entradas e saídas, a efetuar 

nas portarias dos Campi, encontrando-se estas a cargo dos serviços de vigilância ou guardas da Universidade do 

Algarve. 

Sempre que se justifique o adjudicatário deverá disponibilizar pessoal adicional a fim de manter os espaços 

exteriores nas devidas condições. Deste modo, na época da queda de folhas, o pessoal ao serviço em cada Campus 

deverá ser o necessário e suficiente para efetuar a limpeza e a recolha das folhas das árvores, de modo a manter 

os espaços exteriores em boas condições de limpeza, sem encargos adicionais para a Universidade do Algarve. 
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Os trabalhadores a desempenhar funções nos diversos locais deverão ser jardineiros com conhecimentos práticos 

na área da jardinagem e de canalização. 

Nas férias do pessoal afeto à prestação de serviços deverá ser assegurada a substituição, de modo a que todas as 

tarefas sejam efetuadas conforme estipulado no Caderno de Encargos. 

Todos os trabalhos objeto do presente Caderno de Encargos deverão ser orientados e supervisionados por um 

técnico qualificado do adjudicatário, o qual reunirá sempre que for necessário com a DST. Conforme referido na 

alínea g) do n.º 3 da cláusula 5.ª do Caderno de Encargos, é obrigação do adjudicatário efetuar visitas técnicas 

semanais aos Campi da Universidade do Algarve, de modo a acompanhar os trabalhos desenvolvidos e planear os 

trabalhos a desenvolver, bem como avaliar as necessidades dos trabalhadores ao seu serviço. 

 

5.1 Identificação 

O pessoal afeto à prestação de serviços deverá estar munido de identificação a colocar em local visível. 

 

5.2 Fardamento  

O pessoal afeto à prestação de serviços deverá estar equipado com fardamento da empresa adequado às funções 

a desempenhar e à época do ano. 

 

5.3 Equipamento de Proteção Individual (EPI)  

O pessoal afeto à prestação de serviços deverá estar equipado com todos os EPI’s adequados às diversas tarefas a 

desempenhar, devendo cada trabalhador ter um conjunto de EPI’s próprio. 

 

 

6. MEIOS TÉCNICOS  

6.1 Equipamento para a execução dos serviços 

A empresa adjudicatária deverá possuir todo o equipamento necessário à realização das tarefas anteriormente 

mencionadas. 

Na Tabela 3 consta o equipamento mínimo obrigatório permanente nos Campi de Gambelas e Penha.  
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Tabela 3 - Equipamento mínimo obrigatório permanente 

 
Item 

 
Equipamento 

Gambelas Penha 

Quantidade Quantidade 

A Veículo de caixa aberta ou trator com reboque para 
transporte de resíduos 

1 1 

B Máquina corta relva  1 1 

C Roçadora 1 1 

D Motosserra 1 1 

E Motosserra de podar (pequena) 1 

F Corta sebes 1 1 

G Aspirador / soprador 1 1 

H Enxada 2 2 

I Ancinho 2 2 

J Sacho 2 2 

K Ponteira para recolha de papéis 1 1 

L Vassoura de relva 2 2 

M Vassoura de cantoneiro 2 2 

N Vassoura de lixo 2 2 

O Pá de lixo 2 2 

P Serrote de poda 2 2 

Q Tesoura de poda 2 2 

R Tesoura de poda telescópica 1 1 

S Carro de mão de jardim 1 1 

T Balde agrícola 2 2 

U Escada com 3 lances 1 1 

V Escadote  1 1 

W Caixa de ferramentas para reparação do sistema de 
rega, incluindo stock mínimo de 
acessórios/ferramentas 

1 1 

X 100 m de mangueira com  25 mm 1 1 

Y 30 m de corda de ráfia com  25 mm 1 1 

Z Maçarico pequeno para fazer pequenas 
intervenções no sistema de rega 

1 1 

 

 

Na Tabela 4 consta o equipamento mínimo obrigatório que deve estar disponível sempre que necessário, nos 

Campi de Gambelas e Penha. 
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Tabela 4 - Equipamento mínimo obrigatório que deve estar disponível sempre que necessário 

 
Item 

 
Equipamento 

Gambelas Penha 

Quantidade Quantidade 

A1 Destroçador de mato 1 1 

B1 Escarificador 1 1 

C1 Motocultivador 1 1 

D1 Trator agrícola 1 1 

E1 Pulverizador manual de 10 L 1 1 

F1 Pulverizador motorizado 100 L 1 1 

G1 Material de sinalização diverso 1 1 

 

Para o Pólo de Portimão deverá estar disponível o equipamento necessário para a realização dos trabalhos a 

efetuar descritos nos pontos 2.3 e 2.4, destas Especificações Técnicas. 

Em caso de mau funcionamento ou avaria de qualquer equipamento, deverá o adjudicatário providenciar a sua 

substituição, num prazo de 48 horas. 

 

6.2 Consumíveis para manutenção da rede de rega 

Apresenta-se, a título de exemplo, as componentes que deverão ser substituídas pelo adjudicatário na 

eventualidade do seu desgaste ou mau funcionamento: 

• O-rings; 

• Vedantes (por exemplo, teflon); 

• Torneiras; 

• Válvulas; 

• Aspersores; 

• Mangueira de rega gota a gota; 

• Gotejadores; 

• Filtros de rega; 

• Pilhas dos programadores; 

• Eletroválvulas. 
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7. RELATÓRIOS 

 7.1 Relatório do Campus de Gambelas 
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1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30

1 Periodicidade diária Nota: indicar os locais de intervenção

a)

Recolha de detritos nos espaços exteriores, especialmente calçadas, 

passeios, pátios interiores dos edifícios, galerias, escadas exteriores, 

canteiros e floreiras no interior e exterior dos edifícios, arruamentos, 

parques de estacionamento,  e de uma forma gera, em todos os espaços 

exteriores do Campus e a sua deposição em locais autorizados

b) Varredura nos locais de maior aglomeração de utentes

c)
Recolha dos detritos nos sacos das papeleiras e sua deposição em 

vazadouro apropriado

d) Despejo e limpeza dos cinzeiros colocados no exterior

e)
Recolha de monos diversos nos espaços exteriores e seu transporte para 

contentores apropriados ou encaminhamento a vazadouro autorizado

f)

Controlo da rega automática das zonas verdes e relvadas. As regas serão 

realizadas entre os meses de abril a outubro, devendo ser programadas 

para o período noturno, tendo sempre em consideração as condições 

meteorológicas. 

No caso de se verificar um período de seca prolongada, deverá o 

adjudicatário efetuar a rega das zonas verdes e relvadas nas dotações 

necessárias de modo a mante-las em boas condições hídricas

2

a)

Limpeza de calçadas, passeios, pátios interiores dos edifícios, galerias, 

escadas exteriores, arruamentos e parques de estacionamento por meio 

de varredura manual ou mecânica

b) Mondas e sachas de canteiros, floreiras e relvados

c)

Controlo de infestantes por monda mecânica ou manual, e sua eliminação 

em calçadas, passeios, pátios interiores dos edifícios, galerias, escadas 

exteriores, canteiros e floreiras no interior e exterior dos edifícios, 

arruamentos e parques de estacionamento

d)

Manutenção geral do sistema de rega, de modo a permitir o seu bom 

funcionamento. Os consumíveis (de acordo com o ponto 6.2 destas 

especificações) necessários à manutenção do sistema de rega são da 

responsabilidade do adjudicatário.

3

a)

Manutenção dos relvados, incluindo o corte com máquinas apropriadas, 

nos meses de julho a setembro. O corte dos relvados, será  efetuado de 3 

em 3 semanas, ou sempre que houver necessidade

b)

Rega manual dos espaços verdes, deverá ser efetuada nas horas de menor 

calor do dia e tendo sempre em consideração as condições meteorológicas 

e as orientações da Direção dos Serviços Técnicos da Universidade do 

Algarve.

No caso de se verificar um período de seca prolongada entre os meses de 

novembro e março, deverá o adjudicatário efetuar a rega manual dos 

espaços verdes, nas dotações necessárias de modo a mante-los em boas 

condições hídricas

c)

Limpeza de terraços e telhados. Em períodos de maior pluviosidade os 

terraços e telhados deverão ter sempre uma limpeza adequada de modo a 

permitir o eficaz escoamento das águas pluviais, pelo que a periodicidade 

nestas condições deverá ser com maior frequência

4

a) Limpeza e poda de formação das espécies arbustivas

b)

Limpeza de sumidouros e caleiras (incluindo o seu interior) a fim de se 

evitarem entupimentos no escoamento das águas pluviais. As tampas das 

caixas de visita que se encontram nos espaços exteriores deverão estar 

livres de terra e plantas, de modo a facilitar a sua localização e acesso. Em 

períodos de maior pluviosidade os sumidouros e caleiras deverão ter 

sempre uma limpeza adequada de modo a permitir o eficaz escoamento 

das águas pluviais, pelo que a periodicidade nestas condições deverá ser 

com maior frequência

c) Replantações/substituições de plantas, incluindo o seu fornecimento

d)

Eliminação de árvores, arbustos e herbáceas mortas, sendo obrigatória a 

sua replantação e respetivo fornecimento. A substituição das espécies 

existentes por outras só pode ser feita com o prévio consentimento da DST

e)

Controlo biológico de pragas e doenças em árvores, arbustos, herbáceas e 

relvados, necessário ao desenvolvimento e equilíbrio das espécies vegetais 

existentes nos espaços verdes. 

Na aplicação dos produtos fitofarmacêuticos terão de ser respeitados os 

aspetos referidos no ponto 4 – Aplicação de produtos fitofarmacêuticos, 

destas Especificações Técnicas

f)
Lavagem e desinfeção dos contentores de lixo existentes no Campus, nos 

meses de março e setembro

g)
Adubação de canteiros e relvados, adequada às necessidades das espécies 

vegetais, incluindo o seu fornecimento 

h) Escarificação dos relvados

i)
Ressementeira dos relvados sempre que se apresentem degradados, 

incluindo o seu fornecimento

j) Reposição de terra vegetal nos canteiros, incluindo o seu fornecimento

l) Aplicação de tutores sempre que necessário

m) Corte de folhas secas de palmeiras

n)

Aplicação de herbicidas.

Na aplicação dos produtos fitofarmacêuticos terão de ser respeitados os 

aspetos referidos no ponto 4 – Aplicação de produtos fitofarmacêuticos, 

destas Especificações Técnicas

o)
Limpeza e poda de formação em árvores. No caso de árvores de 

médio/grande porte com dap (diâmetro à altura do peito de 1,30m) 

compreendido entre 30 a 50 cm deverão ser consideradas 14 árvores/ano.

p)

Deve ser considerado o abate ou corte substancial de 6 árvores de grande 

porte, palmeiras incluídas, por ano, dando especial atenção às árvores em 

risco de queda para arruamentos, parques de estacionamento ou sobre os 

edifícios. A intervenção deverá ser autorizada pela DST

Periodicidade quinzenal

Relatório de Execução 

Periodicidade mensal

Calendarização das operações de manutenção realizadas - Campus  de Gambelas                 

Periodicidade semanal

Operações de manutenção Observações
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 7.2 Relatório do Campus da Penha 
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1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30

1 Periodicidade diária Nota: indicar os locais de intervenção

a)

Recolha de detritos nos espaços exteriores, especialmente calçadas, passeios, 

pátios interiores dos edifícios, escadas exteriores, canteiros e floreiras no interior 

e exterior dos edifícios, arruamentos, parques de estacionamento e de uma 

forma geral em todos os espaços exteriores do Campus , conforme área 

assinalada na Figura 3 e a sua deposição em locais autorizados

b) Varredura nos locais de maior aglomeração de utentes

c)
Recolha dos detritos nos sacos das papeleiras e sua deposição em vazadouro 

apropriado

d) Despejo e limpeza dos cinzeiros colocados no exterior

e)
Recolha de monos diversos nos espaços exteriores e seu transporte para 

contentores apropriados ou encaminhamento a vazadouro autorizado

f)

Controlo da rega automática das zonas verdes e relvadas. As regas serão 

realizadas entre os meses de abril/maio até setembro/outubro, devendo ser 

programadas para o período noturno, tendo sempre em consideração as 

condições meteorológicas. 

No caso de se verificar um período de seca prolongada entre os meses de 

novembro e março, deverá o adjudicatário efetuar a rega das zonas verdes e 

relvadas nas dotações necessárias de modo a mante-las em boas condições 

hídricas

2

a)

Limpeza de calçadas, passeios, pátios interiores dos edifícios, escadas exteriores, 

arruamentos e parques de estacionamento (coberto e exteriores) por meio de 

varredura manual ou mecânica

b) Mondas e sachas de canteiros, floreiras e relvados

c)

Controlo de infestantes por monda mecânica ou manual e sua eliminação em 

calçadas, passeios, pátios interiores dos edifícios, escadas exteriores, canteiros e 

floreiras no interior e exterior dos edifícios, arruamentos, parques de 

estacionamento e terrenos baldios

d)

Manutenção geral do sistema de rega, de modo a permitir o seu bom 

funcionamento. Os consumíveis (de acordo com o ponto 6.2 destas 

especificações) necessários à manutenção do sistema de rega são da 

responsabilidade do adjudicatário.

3

a)

Manutenção dos relvados, incluindo o corte com máquinas apropriadas, nos 

meses de abril a setembro. O corte dos relvados, nos meses de outubro a março 

pode ser efetuado de 3 em 3 semanas, ou sempre que houver necessidade

b)

Rega manual dos espaços verdes, nos meses de abril/maio a setembro/outubro, 

efetuada nas horas de menor calor do dia e tendo sempre em consideração as 

condições meteorológicas e as orientações da DST

c)

No caso de se verificar um período de seca prolongada entre os meses de 

novembro e março, deverá o adjudicatário efetuar a rega manual dos espaços 

verdes, nas dotações necessárias de modo a mante-los em boas condições 

hídricas

d)

Limpeza de terraços e telhados de todos os edifícios. Em períodos de maior 

pluviosidade os terraços e telhados deverão ter sempre uma limpeza adequada 

de modo a permitir o eficaz escoamento das águas pluviais, pelo que a 

periodicidade nestas condições deverá ser com maior frequência

4

a) Limpeza e poda de formação das espécies arbustivas

b)

Limpeza de sumidouros e caleiras (incluindo o seu interior) a fim de se evitarem 

entupimentos no escoamento das águas pluviais. As tampas das caixas de visita 

que se encontram nos espaços exteriores deverão estar livres de terra e plantas, 

de modo a facilitar a sua localização e acesso. Em períodos de maior pluviosidade 

os sumidouros e caleiras deverão ter sempre uma limpeza adequada de modo a 

permitir o eficaz escoamento das águas pluviais, pelo que a periodicidade nestas 

condições deverá ser com maior frequência

c) Replantações/substituições de plantas, incluindo o seu fornecimento

d)

Eliminação de árvores, arbustos e herbáceas mortas, sendo obrigatória a sua 

replantação e respetivo fornecimento. A substituição das espécies existentes por 

outras só pode ser feita com o prévio consentimento da DST

e)

Controlo biológico de pragas e doenças em árvores, arbustos, herbáceas e 

relvados, necessário ao desenvolvimento e equilíbrio das espécies vegetais 

existentes nos espaços verdes. 

Na aplicação dos produtos fitofarmacêuticos terão de ser respeitados os aspetos 

referidos no ponto 4 – Aplicação de produtos fitofarmacêuticos, destas 

Especificações Técnicas

f)
Lavagem e desinfeção dos contentores de lixo existentes no Campus, nos meses 

de março e setembro

g)
Adubação de canteiros e relvados, adequada às necessidades das espécies 

vegetais, incluindo o seu fornecimento

h) Escarificação dos relvados

i)
Ressementeira dos relvados sempre que se apresentem degradados, incluindo o 

seu fornecimento

j) Reposição de terra vegetal nos canteiros, incluindo o seu fornecimento

l) Aplicação de tutores sempre que necessário

m) Corte de folhas secas de palmeiras, qualquer que seja o seu porte

n)
Aplicação de herbicidas. Na aplicação dos produtos fitofarmacêuticos terão de ser 

respeitados os aspetos referidos no ponto 4 – Aplicação de produtos 

fitofarmacêuticos, destas Especificações Técnicas

o)
Limpeza e poda de formação em árvores. No caso de árvores de médio/grande 

porte com dap (diâmetro à altura do peito de 1,30m) compreendido entre 30 a 

50 cm deverão ser consideradas 14 árvores/ano

p)
Deve ser considerado o abate ou corte substancial de 6 árvores de grande porte, 

palmeiras incluídas, por ano, dando especial atenção às árvores em risco de 

queda para arruamentos, parques de estacionamento ou sobre os edifícios

Periodicidade quinzenal

Periodicidade mensal

Periodicidade semanal

Relatório de Execução 

Calendarização das operações de manutenção realizadas - Campus  da Penha                 

Operações de manutenção Observações
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 7.3 Relatório do Pólo de Portimão 
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1 Periodicidade semanal Nota: indicar os locais de intervenção

a)

Recolha de detritos nos espaços exteriores especialmente passeios, pátios 

exteriores do edifício, galerias, canteiros e floreiras, arruamentos e de uma forma 

geral em todos os espaços exteriores do Pólo

b)
Recolha dos detritos nos sacos das papeleiras, e sua deposição em vazadouro 

apropriado

c) Despejo e limpeza dos cinzeiros colocados no exterior

d)
Recolha de monos diversos nos espaços exteriores e seu transporte para 

contentores apropriados ou encaminhamento a vazadouro autorizado

e)
Limpeza de passeios, pátios, galerias, arruamentos por meio de varredura manual 

ou mecânica

f) Mondas e sachas de canteiros e floreiras

g) Controlo de infestantes por monda mecânica ou manual e sua eliminação em 

passeios, pátios, galerias, canteiros e floreiras no interior e exterior do edifício

h)

Rega manual dos espaços verdes, sempre que necessário, efetuada nas horas de 

menor calor do dia e tendo sempre em consideração as condições 

meteorológicas e as orientações da DST. 

No caso de se verificar um período de seca prolongada, deverá o adjudicatário 

efetuar a rega manual dos espaços verdes, nas dotações necessárias de modo a 

mante-los em boas condições hídricas. 

i)

Manutenção geral do sistema de rega, de modo a permitir o seu bom 

funcionamento. Os consumíveis (de acordo com o ponto 6.2 destas 

especificações) necessários à manutenção do sistema de rega são da 

responsabilidade do adjudicatário

j)

Limpeza de terraços e telhados. Em períodos de maior pluviosidade os terraços e 

telhados deverão ter sempre uma limpeza adequada de modo a permitir o eficaz 

escoamento das águas pluviais, pelo que a periodicidade nestas condições deverá 

ser com maior frequência

2

a) Limpeza e poda de formação das espécies arbustivas

b)

Limpeza de sumidouros e caleiras (incluindo o seu interior) a fim de se evitarem 

entupimentos no escoamento das águas pluviais. As tampas das caixas de visita 

que se encontram nos espaços exteriores deverão estar livres de terra e plantas, 

de modo a facilitar a sua localização e acesso. Em períodos de maior pluviosidade 

os sumidouros e caleiras deverão ter sempre uma limpeza adequada de modo a 

permitir o eficaz escoamento das águas pluviais, pelo que a periodicidade nestas 

condições deverá ser com maior frequência

c) Replantações/substituições de plantas, incluindo o seu fornecimento

d)

Eliminação de árvores, arbustos e herbáceas mortas, sendo obrigatória a sua 

replantação e respetivo fornecimento. A substituição das espécies existentes por 

outras, só pode ser feita com o prévio consentimento da DST

e)

Controlo biológico de pragas e doenças em árvores, arbustos e herbáceas, 

necessário ao desenvolvimento e equilíbrio das espécies vegetais existentes nos 

espaços verdes. Na aplicação dos produtos fitofarmacêuticos terão de ser 

respeitados os aspetos referidos no ponto 4 - Aplicação de produtos 

fitofarmacêuticos, destas Especificações Técnicas

f)
Lavagem e desinfeção dos contentores de lixo existentes no Pólo, nos meses de 

março e setembro

g)
Adubação de canteiros adequada às necessidades das espécies vegetais, 

incluindo o seu fornecimento 

h) Reposição de terra vegetal nos canteiros, incluindo o seu fornecimento

j) Aplicação de tutores sempre que necessário

l)

Aplicação de herbicidas biológico.

Na aplicação dos produtos fitofarmacêuticos terão de ser respeitados os aspetos 

referidos no ponto 4 – Aplicação de produtos fitofarmacêuticos, destas 

Especificações Técnicas

m) Limpeza e poda de formação em 2 árvores/ano

n)
Deve ser considerado o abate ou corte substancial de 1 árvore, palmeiras 

incluídas, por ano sempre que a DST considere conveniente

o)
Todos os trabalhos de limpeza e poda de formação em árvores, abate ou corte 

substancial de árvores serão efetuados sob a orientação e supervisão da DST

Periodicidade mensal

Relatório de Execução 

Calendarização das operações de manutenção realizadas - Pólo de Portimão                 

Operações de manutenção Observações
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8. PEÇAS DESENHADAS 

     8.1 Planta do Campus de Gambelas 
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     8.2 Planta do Campus da Penha com a área afeta ao procedimento 
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    8.3 Planta do Pólo de Portimão 
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9. Tabela 1 - Gestão do património vegetal na operação de limpeza de mato e aceiros no Campus de 

Gambelas, Universidade do Algarve 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nome da espécie 
Operação 

Manter Rebaixar Remover 

Alchemilla mollis X   

Anémona palmata X   

Arbutus unedo X   

Armeria pungens X   

Asparagus acutifolius  X  

Asphodelus sp.   X 

Atriplex halimus X   

Calluna vulgaris X   

Catraegus monogyna X   

Chamaerops humilis X   

Centaurea montana X   

Cistus albidus L. X   

Cistus cripus  X   

Cistus ladanifer L.   X 

Cistus monspeliensis  X   

Conyza albida   X 

Cortaderia selloana   X 

Cytisus corparius  X  

Daphne gnidium X   

Dianthus broteri X   

Dittrichia viscosa subsp. viscosa   X 

Erica sp. X   

Erygeron karvinskianus   X 

Euphorbia amygdaloides X   

Galactite tormentosa   X 

Genista hirsuta  X  

Gladiolus italicus X   

Helianthemum sp X   

Helichrysum stoechas  X   

Íris xiphium X   

Lavandula sp.   X  

Lithodora prostata X   

Lupinus angustifolius  X  

Myrtus communs X   

Olea europeia var. sylvestris X   

Phyllirea angustifolia X   

Phlomis purpurea  X   

Pistacia lentiscus X   

Populus alba X   

Quercus coccifera X   

Quercus suber X   

Rhamnus alaternus X   

Rosmarinus officinalis X   

Ruscus aculeatus X   

Scilla sp. X   

Stipa sp.  X  

Teucrium haenseleri X   

Thymus sp. X   

Tuberaria major X   

Ulex europaeus  X  

Viburnum tinus X   
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ANEXO RGPD 

CONFORMIDADE COM O RGPD 

REGULAMENTO GERAL SOBRE A PROTEÇÃO DE DADOS 

 

Introdução. Definições no quadro do RGPD e da LPDP 

 

1.NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

Toda e qualquer norma jurídica aplicável no âmbito da proteção de dados pessoais e da segurança da informação pessoal, seja 

de carácter internacional ou comunitário, seja de carácter nacional, tal como, designadamente, o Regulamento Geral sobre a 

Proteção de Dados, a Lei de Proteção de Dados Pessoais e outra Legislação Complementar vigente no ordenamento jurídico. 

 

2.RESPONSÁVEL PELO TRATAMENTO 

«Responsável pelo tratamento», a pessoa singular ou coletiva, a autoridade pública, a agência ou outro organismo que, 

individualmente ou em conjunto com outras, determina as finalidades e os meios de tratamento de dados pessoais. 

 

3.SUBCONTRATANTE 

«Subcontratante», uma pessoa singular ou coletiva, a autoridade pública, agência ou outro organismo que trate os dados 

pessoais por conta do responsável pelo tratamento destes. 

 

Artigo 1ª 

(Conformidade com a NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS) 

1. Cada uma das Partes deve atuar em conformidade com todas as normas vigentes no ordenamento jurídico nacional em 

matéria de proteção de dados pessoais e de segurança da informação, normas essas designadas doravante por NORMA DE 

PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS, cumprindo com as respetivas obrigações. 

2. A NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS abrange todo e qualquer tipo de norma vigente e aplicável no ordenamento 

jurídico nacional bem como toda e qualquer interpretação ou decisão de uma entidade administrativa ou jurisdicional nas 

referidas matérias e toda e qualquer recomendação, código de conduta ou mecanismo de certificação vigente e aplicável 

emitido por uma autoridade de supervisão. 

Artigo 2ª 

(Responsável pelo tratamento e subcontratante) 

No âmbito do Contrato celebrado entre a Universidade do Algarve e a [NOME DE SUBCONTRATANTE], ambas as partes 

acordam que, em matérias de proteção de dados pessoais e de segurança da informação, a Universidade do Algarve será a 
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entidade responsável pelo tratamento e a [NOME DE SUBCONTRATANTE] será a SUBCONTRATANTE, de acordo com as 

definições e os termos gerais constantes da NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS. 

 

Artigo 3ª 

(Medidas técnicas e organizativas) 

A SUBCONTRATANTE deve implementar e executar as medidas técnicas e organizativas adequadas de uma forma que o 

tratamento satisfaça os requisitos da NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS, assegurando a defesa dos direitos do titular 

dos dados e assumindo os custos pela implementação dessas medidas, como partes integrantes dos serviços objeto do 

Contrato. 

Artigo 4ª 

(Sub-subcontratação) 

1. A SUBCONTRATANTE não está autorizada a contratar outro subcontratante sem que a responsável pelo tratamento tenha 

dado, previamente e por escrito, autorização específica ou geral.  

2. Existindo uma autorização geral por escrito, a SUBCONTRATANTE deve informar a responsável pelo tratamento de quaisquer 

alterações pretendidas quanto ao aumento do número ou à substituição de outros subcontratantes, dando assim à responsável 

pelo tratamento a oportunidade de se opor a tais alterações. 

3. Se a SUBCONTRATANTE contratar outro subcontratante para a realização de operações específicas de tratamento de dados 

por conta da responsável pelo tratamento, são impostas a esse outro subcontratante, por contrato ou outro ato normativo ao 

abrigo do direito da União ou dos Estados-Membros, as mesmas obrigações em matéria de proteção de dados que as 

estabelecidas neste contrato, devendo obter garantias por parte deste de que cumprirá as obrigações da NORMA DE 

PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS. 

4. Se a SUBCONTRATANTE contratar outro subcontratante para a realização de operações específicas de tratamento de dados 

por conta da responsável pelo tratamento, e se esse outro subcontratante não cumprir as suas obrigações em matéria de 

proteção de dados, o subcontratante inicial continua a ser plenamente responsável, perante o responsável pelo tratamento, 

pelo cumprimento das obrigações desse outro subcontratante. 

5. Se a SUBCONTRATANTE contratar outro subcontratante para a realização de operações específicas de tratamento de dados 

por conta do responsável pelo tratamento, o contrato deve ser feito por escrito, incluindo em formato eletrónico. 

 

Artigo 5ª 

(Termos de vinculação) 

O tratamento de dados pessoais no âmbito das relações de subcontratação entre as partes é regulado por este contrato, 

ficando a SUBCONTRATANTE vinculada à responsável pelo tratamento nos termos estabelecidos no Apêndice quanto ao objeto 

e à duração do tratamento, à natureza e finalidade do tratamento, ao tipo de dados pessoais e às categorias dos titulares dos 

dados, e às obrigações e direitos do responsável pelo tratamento. 
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Artigo 6ª 

(Tratamento segundo instruções) 

1. A SUBCONTRATANTE trata os dados pessoais apenas mediante instruções documentadas da responsável pelo tratamento. 

2. O tratamento a efetuar pela SUBCONTRATANTE deve ser realizado nos termos definidos no Apêndice [Condições Contratuais 

do Tratamento de Dados], de acordo com as revisões e atualizações periódicas, por escrito, de que este seja objeto, bem como 

outro qualquer tratamento que venha a ser notificado pela Universidade do Algarve à [NOME DE SUBCONTRATANTE] no 

âmbito do contrato. 

 

Artigo 7ª 

(Circulação e transferência de dados pessoais) 

A SUBCONTRATANTE não está autorizada, sem que a responsável pelo tratamento tenha dado, previamente e por escrito, 

autorização específica ou geral e, neste caso, cumpridas que sejam as respetivas instruções, a proceder à transferência de 

dados pessoais para entidades terceiras, incluindo no que respeita às transferências de dados para países terceiros ou 

organizações internacionais, a menos que seja obrigada a fazê-lo pelo direito da União ou do Estado-Membro a que está 

sujeita, informando nesse caso a responsável pelo tratamento desse requisito jurídico antes do tratamento, salvo se a lei 

proibir tal informação por motivos importantes de interesse público. 

 

Artigo 8ª 

(Compromisso de confidencialidade) 

A SUBCONTRATANTE deve assegurar que os colaboradores, trabalhadores ou pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais 

assumiram um compromisso de confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigações legais de confidencialidade; 

 

Artigo 9ª 

(Medidas de segurança) 

1. A SUBCONTRATANTE deve adotar todas as medidas técnicas e organizativas adequadas para assegurar um nível de segurança 

adequado ao risco, tendo em conta as técnicas mais avançadas, os custos de aplicação e a natureza, o âmbito, o contexto e as 

finalidades do tratamento, bem como os riscos, de probabilidade e gravidade variável, para os direitos e liberdades das pessoas 

singulares. 

2. Entre outras, a SUBCONTRATANTE deve aplicar as seguintes medidas, consoante o que for adequado: 

a) medidas de pseudonimização e de cifragem dos dados pessoais; 

b) medidas para assegurar a confidencialidade, integridade, disponibilidade e resiliência permanentes dos sistemas e dos 

serviços de tratamento; 

c) medidas para restabelecer a disponibilidade e o acesso aos dados pessoais de forma atempada no caso de um incidente 

físico ou técnico; 
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d) processos para testar, apreciar e avaliar regularmente a eficácia das medidas técnicas e organizativas para garantir a 

segurança do tratamento. 

3. A SUBCONTRATANTE deve proceder à avaliação da adequação do nível de segurança, devendo ter em conta, 

designadamente, os riscos apresentados pelo tratamento de dados que esteja a realizar. 

4. A SUBCONTRATANTE deve proceder à implementação de todas as medidas necessárias para prevenir a destruição, perda e 

alteração acidentais ou ilícitas, a divulgação ou ao acesso não autorizados, de dados pessoais transmitidos, conservados ou 

sujeitos a qualquer outro tipo de tratamento no âmbito deste contrato. 

 

Artigo 10ª 

(Conformidade dos colaboradores ou trabalhadores) 

1. A SUBCONTRATANTE é responsável por garantir a conformidade da atividade de todos os seus colaboradores ou 

trabalhadores com a NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS. 

2. A SUBCONTRATANTE deve garantir a implementação das medidas de segurança necessárias à respetiva conformidade, 

estando obrigada a celebrar acordos de confidencialidade enquadrados em contratos escritos com esses colaboradores ou 

trabalhadores. 

3. Sempre que seja necessário para a realização de operações de tratamento de dados pessoais inerentes a este contrato, a 

SUBCONTRATANTE garante o consentimento, nos termos da NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS, de todos os seus 

colaboradores ou trabalhadores. 

4. A SUBCONTRATANTE deve adotar as medidas consideradas adequadas para garantir a fiabilidade do tratamento dos dados 

pessoais pelos seus colaboradores e trabalhadores, sendo responsável em proceder à formação adequada destes para garantia 

da atividade em conformidade com a NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS. 

 

Artigo 11ª 

(Assistência à responsável pelo tratamento) 

1. Assistência na resposta ao exercício dos direitos dos titulares: 

Tendo em conta a natureza do tratamento, a SUBCONTRATANTE presta assistência à responsável pelo tratamento através de 

medidas técnicas e organizativas adequadas, para permitir que esta cumpra a sua obrigação de dar resposta aos pedidos dos 

titulares dos dados tendo em vista o exercício dos seus direitos em matéria de proteção de dados pessoais previstos na NORMA 

DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS, registando e notificando à responsável pelo tratamento, no prazo de dois dias úteis, quer 

todos os pedidos dos titulares dos dados pessoais, quer as reclamações ou quaisquer outros pedidos relacionados com as 

obrigações das partes em matéria de conformidade com a NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS. 

2. Assistência nas notificações ou comunicações de violação de incidentes de dados pessoais: 

Tendo em conta a natureza do tratamento e a informação que tem ao seu dispor, a SUBCONTRATANTE deve prestar assistência 

à responsável pelo tratamento no sentido de este assegurar o cumprimento das obrigações previstas na NORMA DE PROTEÇÃO 

DE DADOS PESSOAIS em matéria de notificações ou comunicações de violação de dados pessoais. 

3. Assistência na realização de avaliações de impacto: 
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Tendo em conta a natureza do tratamento e a informação que tem ao seu dispor, a SUBCONTRATANTE deve prestar assistência 

à responsável pelo tratamento no sentido de esta assegurar o cumprimento das obrigações previstas na NORMA DE PROTEÇÃO 

DE DADOS PESSOAIS em matéria de realização de avaliações de impacto das operações de tratamento previstas sobre a 

proteção de dados pessoais. 

4. Assistência na realização de consultas prévias: 

Tendo em conta a natureza do tratamento e a informação que tem ao seu dispor, a SUBCONTRATANTE deve prestar assistência 

à responsável pelo tratamento no sentido de esta assegurar o cumprimento das obrigações previstas na NORMA DE PROTEÇÃO 

DE DADOS PESSOAIS em matéria de consultas prévias às autoridades de supervisão. 

 

Artigo 12ª 

(Conservação dos dados) 

1. A SUBCONTRATANTE deve cumprir com os prazos exigidos pela NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS para 

conservação dos dados pessoais, devendo seguir as instruções gerais ou especiais da responsável pelo tratamento nessa 

matéria. 

2. Consoante a escolha da responsável pelo tratamento, a SUBCONTRATANTE deve apagar ou devolver-lhe todos os dados 

pessoais depois de concluída a prestação de serviços relacionados com o tratamento, apagando as cópias existentes, a menos 

que a conservação dos dados seja exigida ao abrigo do direito da União ou dos Estados-Membros. 

 

Artigo 13ª 

(Dever de prestar informações) 

1. A SUBCONTRATANTE deve disponibilizar à responsável pelo tratamento todas as informações necessárias para demonstrar o 

cumprimento das obrigações previstas na NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS em matéria de proteção de dados 

pessoais e de segurança da informação. 

2. Em especial, a SUBCONTRATANTE deve informar imediatamente a responsável pelo tratamento se, no seu entender, alguma 

instrução violar o presente regulamento ou outras disposições do direito da União ou dos Estados-Membros em matéria de 

proteção de dados. 

 

Artigo 14ª 

(Auditorias e inspeções) 

A SUBCONTRATANTE deve permitir ou facilitar todas as auditorias ou inspeções, conduzidas pela responsável pelo tratamento 

ou por outro auditor por esta mandatado, que sejam consideradas necessárias no âmbito deste contrato, assumindo a 

responsabilidade pelo pagamento dos custos acrescidos associados a essas auditorias ou inspeções sempre que sejam 

detetadas desconformidades da sua exclusiva responsabilidade. 
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Artigo 15ª 

(Tratamento sob a autoridade da responsável pelo tratamento) 

A SUBCONTRATANTE ou qualquer pessoa que, agindo sob a sua autoridade, tenha acesso a dados pessoais, não procede ao 

tratamento desses dados exceto por instrução da responsável pelo tratamento, salvo se a tal for obrigado por força do direito 

da União ou dos Estados-Membros. 

 

Artigo 16ª 

(Registos das atividades de tratamento) 

1. A SUBCONTRATANTE e, sendo caso disso, os seus representantes ou subcontratantes, deve conservar um registo de todas as 

categorias de atividades de tratamento realizadas em nome e por conta da responsável pelo tratamento. 

2. Deste registo deverá constar: 

a) O nome e contactos da SUBCONTRATANTE ou subcontratantes, bem como, sendo caso disso do representante da 

responsável pelo tratamento ou do subcontratante e do encarregado da proteção de dados; 

b) As categorias de tratamentos de dados pessoais efetuados em nome de cada responsável pelo tratamento; 

c) Se for aplicável, as transferências de dados pessoais para países terceiros ou organizações internacionais, incluindo a 

identificação desses países terceiros ou organizações internacionais e, no caso das transferências referidas no Cláusula 49.º, 

n.º 1, segundo parágrafo, do RGPD, a documentação que comprove a existência das garantias adequadas; 

d) Se possível, uma descrição geral das medidas técnicas e organizativas no domínio da segurança referidas no Cláusula 

32.º, n.º 1, do RGPD. 

3. O registo é efetuado por escrito, incluindo em formato eletrónico. 

4. A SUBCONTRATANTE e, caso existam, os seus subcontratantes devem disponibilizar, a pedido, o registo à responsável pelo 

tratamento bem com à autoridade de controlo nos termos da NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS. 

 

Artigo 17ª 

(Dever de cooperação) 

A SUBCONTRATANTE deve cooperar com a responsável pelo tratamento sempre que haja necessidade de proceder a respostas 

aos pedidos da autoridade de controlo, no âmbito da prossecução das suas atribuições. 

 

Artigo 18ª 

(Dever de notificação de uma violação de dados pessoais) 

1. A SUBCONTRATANTE deve implementar um sistema de gestão de incidentes em matéria de dados pessoais e de segurança 

da informação. 
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2. Em caso de violação de dados pessoais, a SUBCONTRATANTE deve notificar desse facto a responsável pelo tratamento, sem 

demora injustificada e, sempre que possível, até 12 horas após ter tido conhecimento da mesma, a menos que a violação dos 

dados pessoais não seja suscetível de resultar num risco para os direitos e liberdades das pessoas singulares. 

3. Se a notificação não for transmitida no prazo de 12 horas, deve ser acompanhada dos motivos do atraso. 

4. A notificação referida deve, pelo menos: 

a)Descrever a natureza da violação dos dados pessoais incluindo, se possível, as categorias e o número aproximado de 

titulares de dados afetados, bem como as categorias e o número aproximado de registos de dados pessoais em causa; 

b)Comunicar o nome e os contactos do encarregado da proteção de dados ou de outro ponto de contacto onde possam ser 

obtidas mais informações; 

c)Descrever as consequências prováveis da violação de dados pessoais; 

d)Descrever as medidas adotadas ou propostas pela SUBCONTRATANTE para reparar a violação de dados pessoais, 

inclusive, se for caso disso, medidas para atenuar os seus eventuais efeitos negativos; 

5. Caso, e na medida em que não seja possível fornecer todas as informações ao mesmo tempo, estas podem ser fornecidas por 

fases, sem demora injustificada. 

6. A SUBCONTRATANTE deve documentar quaisquer violações de dados pessoais, compreendendo os factos relacionados com 

as mesmas, os respetivos efeitos e a medida de reparação adotada, disponibilizando essa documentação à responsável pelo 

tratamento. 

 

Artigo 19ª 

(Responsabilidade e indemnizações) 

A SUBCONTRATANTE deve indemnizar a responsável pelo tratamento por quaisquer danos causados resultantes de dados 

pessoais, pela sua atuação ou pela atuação de um qualquer seu subcontratado, quer esses danos sejam decorrentes da violação 

dos termos deste contrato, quer esses danos sejam decorrentes da violação dos termos da NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS. 

Artigo 20ª 

(Gabinete de Proteção de Dados) 

Para o exercício de qualquer tipo de direitos de proteção de dados e de privacidade ou para qualquer assunto referente aos 

temas da proteção de dados, privacidade e segurança da informação, os Utilizadores, Destinatários do serviço e Clientes ou 

Subcontratantes da Universidade do Algarve podem entrar em contacto com o Gabinete de Proteção de Dados através do 

correio eletrónico rgpd@ualg.pt, descrevendo o assunto do pedido e indicando um endereço de correio eletrónico, um 

endereço de contacto telefónico ou um endereço de correspondência para resposta. 

 

 

 

 

 



UNIVERSIDADE do ALGARVE                                                                                   CADERNO de ENCARGOS 

 

 

                    Aquisição de Serviços de Manutenção para os Espaços Exteriores da Universidade do Algarve                                                                                             41/42 

APÊNDICE 

CONDIÇÕES CONTRATUAIS DE TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS 

 

1. Objeto do Tratamento 

 

Operações de tratamento de dados pessoais necessárias à execução do Contrato para à Aquisição de Serviços de 

Consultadoria de Apoio à Componente Tecnológica do Projeto Região Inteligente do Algarve e a [NOME DE 

SUBCONTRATANTE], celebrado em [LOCAL], em [DATA] (doravante o Contrato). 

 

2.Duração do Tratamento 

Duração do tratamento enquanto o Contrato entre a Universidade do Algarve e a [NOME DE SUBCONTRATANTE], 

estiver em vigor. 

 

3.Natureza e Finalidade do Tratamento 

Operações de tratamento de dados pessoais realizadas para prossecução das seguintes finalidades contratuais: à 

Aquisição de Serviços de Consultadoria de Apoio à Componente Tecnológica do Projeto Região Inteligente do 

Algarve, com as funcionalidades descritas nas especificações técnicas do Caderno de Encargos. 

 

4.Tipos de Dados Pessoais 

Todos os tipos de dados que sejam considerados dados pessoais nos termos da NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS. 

5.Categorias dos Titulares dos Dados 

Operações de tratamento de dados pessoais realizadas sobre as seguintes categorias: à Aquisição de Serviços de 

Consultadoria de Apoio à Componente Tecnológica do Projeto Região Inteligente do Algarve, com as 

funcionalidades descritas nas especificações técnicas do Caderno de Encargos. 

 

6.Instruções de Tratamento 

[NOME DE SUBCONTRATANTE], deve implementar e executar todas as medidas de segurança que sejam 

consideradas adequadas para garantir a proteção dos dados pessoais, comprometendo-se em particular a: 

a) Impedir o acesso de pessoas não autorizadas ao equipamento utilizado para o tratamento; 

b) Impedir que os suportes de dados sejam lidos, copiados, alterados ou retirados sem autorização; 
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c) Impedir a introdução não autorizada de dados pessoais, bem como qualquer inspeção, alteração ou 

apagamento não autorizados de dados pessoais conservados; 

d)  Impedir que os sistemas de tratamento automatizado sejam utilizados por pessoas não autorizadas por 

meio de equipamento de comunicação de dados; 

e)  Assegurar que as pessoas autorizadas a utilizar um sistema de tratamento automatizado só tenham 

acesso aos dados pessoais abrangidos pela sua autorização de acesso; 

f) Assegurar que possa ser verificado e determinado a organismos que os dados pessoais foram ou podem 

ser transmitidos ou facultados utilizando equipamento de comunicação de dados; 

g) Assegurar que possa ser verificado e determinado a posteriori quais os dados pessoais introduzidos nos 

sistemas de tratamento automatizado, quando e por quem; 

h) Impedir que, durante as transferências de dados pessoais ou o transporte de suportes de dados, os dados 

pessoais possam ser lidos, copiados, alterados ou suprimidos sem autorização; 

i) Assegurar que os sistemas utilizados possam ser restaurados em caso de interrupção; 

j) Assegurar que as funções do sistema funcionem, que os erros de funcionamento sejam assinalados 

(fiabilidade); 

k) Assegurar que os dados pessoais conservados não possam ser falseados por um disfuncionamento do 

sistema; 

l) Assegurar a encriptação de todos os dados pessoais que estiverem armazenados ou transferidos num 

ambiente sem controlo físico ou fora do sistema de controlo de acesso físico ou lógico; e, 

m) Proceder à transmissão de informação de ficheiros via SFTP, serviços web ou correio eletrónico encriptado 

com palavra-chave. 

 

Para além destas condições gerais, são aplicáveis todas as medidas que estão previstas no Contrato ou em outros 

instrumentos contratuais celebrados entre as partes para efeitos de tratamento de dados pessoais. 
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